
 
 
 
 

 

PARECER TÉCNICO CONCORRÊNCIA 001-2026 
ANÁLISE DE CONFORMIDADE 

 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 001.2026 – IMPLEMENTAÇÃO, 
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
USINA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA. 
PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA EMPRESA P MELO 
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA. 

 
OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Implementação, Fornecimento, Instalação, Homologação e Manutenção de Usina de Geração de 
Energia Solar Fotovoltaica, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus 
Anexos — Prefeitura Municipal de Buritirana/MA. 

 

DO PARECER:  

SÍNTESE DOS APONTAMENTOS DA DILIGÊNCIA ANTERIOR 

O Parecer Técnico nº 006/2026, emitido no âmbito da Concorrência Eletrônica nº 001/2026, 
identificou, entre outras irregularidades, dois vícios de natureza grave nas Composições de Preços 
Unitários (CPUs) apresentadas pela licitante P MELO CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, a saber: 

 

I. OBJETO DA ANÁLISE 
 

 

A presente Análise de Conformidade tem por objeto a verificação dos documentos integrantes da 
proposta apresentada pela licitante P MELO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
no âmbito da Concorrência nº 006/2026, com foco nas irregularidades e inconsistências 
identificadas nas Composições de Preços Unitários (CPUs), Planilha de Encargos Sociais, 
Cronograma Físico-Financeiro e Curva ABC de Serviços. 

 

II. QUADRO RESUMO DAS IRREGULARIDADES 
 

 

Nº DOCUMENTO / 
ITEM 

IRREGULARIDADE IDENTIFICADA FUNDAMENTO 

1 CPUs (Item VII, 
"b" do Edital) 

Não aplicação dos regimes de tributação 
estabelecidos no Edital nas Composições de Preços 
Unitários. 

Item VII, "b" do Edital; 
Súmula TCU nº 258; 
Normas trabalhistas. 

2 CPUs (Mão de 
Obra e Encargos) 

Ausência de detalhamento dos valores de mão de 
obra e encargos sociais em todos os itens das CPUs, 
inviabilizando a verificação da exequibilidade dos 
preços unitários. 

Exigências editalícias; 
Acórdão TCU nº 2.622/2013 
– Plenário. 

3 Planilha de 
Encargos Sociais 

Grupos B, C e D divergentes dos parâmetros da 
Administração; valores quadruplicados; 
apresentação de diversas versões de encargos 
sociais, sem justificativa. 

Metodologia SINAPI; 
Encargos sociais de 
referência da Administração. 



 
 
 
 

 

4a Cronograma 
Físico-Financeiro 
(Valor Global) 

Divergência entre o somatório do cronograma (R$ 
4.499.778,22) e o valor global da Planilha 
Orçamentária (R$ 4.500.000,00). Diferença 
apurada: R$ 221,78. 

Inconsistência entre 
documentos da proposta; 
Princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

4b Cronograma 
Físico-Financeiro 
(Totais Periódicos) 

Divergência entre os totais periódicos da tabela 
detalhada por categoria de serviço (Mão de Obra, 
Materiais, Terraplanagem, Revestimentos e Base 
para Placa Solar) e os valores do cronograma físico-
financeiro. 

Inconsistência interna da 
proposta; Exigências 
editalícias. 

5 Curva ABC de 
Serviços 

Não observância do critério de ~80% para o Grupo 
A (critério acumulado adotado pelo TCU). 
Irregularidade metodológica na elaboração e 
apresentação da planilha. 

Metodologia TCU para 
Curva ABC; Exigências 
editalícias. 

 

DO NÃO ATENDIMENTO À DILIGÊNCIA 

Decorrido o prazo fixado pela Comissão Permanente de Licitação, a licitante P MELO 
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA não apresentou as correções apontadas: 

 

 O licitante apresentou sua planilha orçamentária com valor global de R$ 4.500.000,00 (quatro 
milhões e quinhentos mil reais). Em atendimento aos apontamentos formulados no Parecer 
Técnico nº 006/2026, foi-lhe solicitada, por meio de diligência, a correção de determinados 
itens que apresentavam irregularidades. 

 

Em resposta à diligência, o licitante encaminhou planilha reajustada com novo valor global de 
R$ 4.500.839,04 (quatro milhões, quinhentos mil, oitocentos e trinta e nove reais e quatro 
centavos), representando um acréscimo de R$ 839,04 (oitocentos e trinta e nove reais e quatro 
centavos) em relação ao valor originalmente proposto, conforme demonstrado no quadro a 
seguir: 

 

 

PROPOSTA ORIGINAL PLANILHA REAJUSTADA VARIAÇÃO (R$) 

R$ 4.500.000,00 R$ 4.500.839,04 + R$ 839,04 (↑) 

 

Da vedação à majoração do valor global. A diligência para saneamento de planilha 
orçamentária é instrumento legítimo e necessário ao bom andamento do certame, amplamente 
respaldado pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União. Contudo, tal instrumento 
possui um limite intransponível: a correção promovida pelo licitante não pode implicar 
majoração do valor global originalmente proposto. 

 

Nesse sentido, o entendimento pacífico do TCU determina que: 

 

"A existência de erros materiais ou de omissões nas planilhas de custos e preços das licitantes 
não enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a Administração 
contratante realizar diligências junto às licitantes para a devida correção das falhas, desde que 
não seja alterado o valor global proposto." (TCU – Jurisprudência pacífica, Acórdãos nº 
2.060/2009-Plenário, 2742/2017-Plenário, entre outros) 

 



 
 
 
 

 

"Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante não constitui motivo 
suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a 
necessidade de majoração do preço ofertado." (TCU – Jurisprudência consolidada) 

 

Apontamento 1 – Descumprimento do Item VII, "b" do Edital (Regime Tributário nas 
CPUs) 

A licitante não aplicou os regimes estabelecidos no item VII, "b" do Edital nas Composições de 
Preços Unitários. O descumprimento é objetivo e incontroverso, configurando afronta direta ao 
instrumento convocatório, às normas trabalhistas e à Súmula nº 258 do TCU, que determina a 
obrigatoriedade de adoção dos encargos sociais correspondentes ao regime tributário adotado 
pelo licitante. 

 

Apontamento 2 – Ausência de Detalhamento de Mão de Obra e Encargos nas CPUs 

Todos os itens das CPUs apresentadas carecem de detalhamento dos valores de mão de obra e 
encargos sociais, inviabilizando a verificação da exequibilidade dos preços unitários ofertados. 
Tal omissão contraria as exigências editalícias e a metodologia de análise de exequibilidade 
estabelecida pelo Acórdão TCU nº 2.622/2013 – Plenário, que exige a discriminação analítica 
dos componentes de custo para fins de aferição da proposta. 

 

Apontamento 3 – Irregularidades na Planilha de Encargos Sociais 

Da análise da Planilha de Encargos Sociais, foram identificadas as seguintes inconformidades: 

a) Os percentuais dos Grupos B, C e D apresentam-se divergentes dos parâmetros adotados 
pela Administração; 

b) Os valores dos grupos mencionados foram quadruplicados, sem justificativa técnica; 

c) Foram apresentadas diversas versões de encargos sociais, sem indicação de qual seria a 
versão válida e aplicável à proposta. 

 

Item Exigência da Diligência Situação Efeito 

1 
Reapresentar CPUs com aplicação dos regimes de 
encargos sociais previstos no item VII, alínea 'b', do 
Edital. 

NÃO ATENDIDO Vício insanável 
mantido 

2 

Reapresentar CPUs com detalhamento completo 
dos valores de mão de obra e encargos sociais em 
todos os itens, conforme Acórdão TCU nº 
2.622/2013 – Plenário. 

NÃO ATENDIDO Vício insanável 
mantido 

3 

Reapresentar Planilha de Encargos Sociais com os 
percentuais dos Grupos B, C e D compatíveis com 
os parâmetros da Administração, com versão única 
e devidamente identificada. 

NÃO ATENDIDO Vício insanável 
mantido 

4 

O licitante apresentou sua planilha orçamentária 
com valor global de R$ 4.500.000,00 (quatro 
milhões e quinhentos mil reais). Em atendimento 
aos apontamentos formulados no Parecer Técnico nº 
006/2026, foi-lhe solicitada, por meio de diligência, 
a correção de determinados itens que apresentavam 
irregularidades. 

NOVO 
APONTAEMENTO  

Inconsistência 
adicionada 

 

 



 
 
 
 

 

DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, constata-se que a licitante P MELO CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA não atendeu integralmente à diligência instaurada pelo Parecer 
Técnico 006/2026, já antecipou expressamente esta consequência, ao consignar que "o não 
atendimento no prazo fixado, ou a reapresentação que não sane integralmente as 
irregularidades identificadas, ensejará a desclassificação da proposta". 

A licitante foi devidamente notificada por diligência instaurada nos termos do art. 64 da 
Lei nº 14.133/2021 e dispôs de prazo regular para regularização. A resposta apresentada não 
cumpriu o objeto específico da notificação, evidenciando que os vícios não são passíveis de nova 
diligência, pois: (i) a licitante já exerceu seu direito de saneamento; (ii) as irregularidades 
permaneceram em sua essência; e (iii) admitir nova oportunidade de regularização implicaria 
tratamento desigual em relação aos demais licitantes que apresentaram suas propostas em 
conformidade com as exigências do edital desde a fase inicial. 

Fundamentado no art. 59, V e § 1º, da Lei nº 14.133/2021 — especialmente após o 
esgotamento da via de saneamento prevista no art. 64 —, e com esteio na Súmula TCU nº 258 e no 
Acórdão TCU nº 2.622/2013 – Plenário, este Engenheiro Fiscal OPINA PELA 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da licitante P MELO CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, por ausência de consistência técnica e econômica no exposição 
acima, submetendo o presente à deliberação da Comissão Permanente de Licitação — CPL para as 
providências cabíveis. 

 

Assim conclui-se e faz-se o encaminhamento de resposta; 

Atenciosamente; 

 
 
 
 
 
 
 
Buritirana, 17 de abril de 2026. 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
Hercules Siqueira de Lima 

Engenheiro Civil 
CREA MA 112067612-6 


